
Falta de concursos públicos é 
criticada pelo SINAI, que cobra 
medidas urgentes ao Governo 

Entidade espera que PLs recebam 
atenção e respaldo para serem 
aprovados rapidamente

SINAI-RN busca apoio de deputados para aprovação 
de Projeto de Lei que busca Recomposição Salarial

 O SINAI está traba-
lhando de forma intensa na 
Assembleia Legislativa (AL), 
para garantir a aprovação, o 
mais breve possível, do Pro-
jeto de Lei de Recomposi-
ção Salarial da Administra-
ção Direta e Indireta, que foi 
encaminhado ao Legislativo 
no início de agosto por meio 
da Mensagem nº 018/2024, 
e do PL que dispõe sobre as 
diretrizes de política salarial 
para os servidores públicos 
(Mensagem nº17/2024).

 Em 20 de agosto, 
dirigentes do Sindicato ini-
ciaram as visitas aos ga-
binetes de parlamentares, 
apresentando a importância 
da recomposição e da po-
lítica salarial e buscando o 
comprometimento dos de-
putados com a causa, para 
garantir que as leis recebam 
o apoio necessário, e que o 
condicionante de aumento 
da alíquota do ICMS, apon-
tado pelo Governo, seja 
considerado em benefício 

dos servidores.
 “Nossa missão é 
mostrar aos deputados a 
importância da aprovação 
dessas leis não apenas para 
os servidores, mas tam-
bém para suas famílias que 
dependem desses ajustes 
para manter uma vida digna 
e equilibrada e até mesmo 
para a economia local, que 
certamente será beneficia-
da. Certamente, não con-
cordamos com a existência 
de condicionantes, mas de-

fendemos que a reposição 
anual deve ser garantida 
ao servidor, que presta um 
serviço essencial ao povo 
potiguar”, afirma Zilta Nu-
nes, coordenadora geral do 
SINAI.
        Além de dialogar com 
os parlamentares, a Entida-
de também vai mobilizar a 
base do Sindicato, que será 
fundamental para pressio-
nar o Legislativo estadual.

AGOSTO / SETEMBRO DE 2024

Com festa memorável, SINAI celebrou 
35 anos de lutas e conquistas 
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Transparência e compromisso
com isonomia e paridade dos 

servidores é marca do SINAI-RN

m todas as negociações 
realizadas ao longo 

da campanha salarial de 
2024, os princípios de 
isonomia e paridade foram 
rigorosamente defendidos 
pela direção do SINAI, que 
mantém um compromisso 
inabalável com os ser-
vidores públicos, sejam 
eles ativos, aposentados, 
sejam pensionistas.
 As negociações 
foram conduzidas com dili-
gência e com a participação 
ativa de dirigentes do Sin-
dicato, representantes de 
associações e de comissões 
de base, assegurando que 
todas as vozes fossem 
ouvidas e representadas.
 A elaboração do 
Projeto de Lei que prevê 
recomposições salariais e 
promoções para o quadro 
da ativa reflete o resultado 
de um esforço coletivo e 
transparente.

 A aprovação do PL 
beneficiará os servidores 
aposentados e pensionistas 
com os mesmos reajustes 
salariais negociados pa-
ra os profissionais da 
ativa, desde que tenham 
paridade. Essa é uma 
garantia legal e um com-
promisso que o SINAI de-
fende com firmeza.
 Reiteramos que 
todas as ações foram pau-
tadas pela transparência 
e pela busca do melhor 
para os trabalhadores que 
representamos.
 Seguimos firmes 
na defesa dos interesses 
dos trabalhadores, em-
penhados em assegurar 
que cada conquista seja 
consolidada e respeitada. 
Contamos com o apoio e 
a confiança de todos os 
nossos companheiros e 
companheiras da base do 
SINAI.

EDITORIAL
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Entidade espera que PLs recebam atenção
e respaldo para serem aprovados rapidamente

VALORIZAÇÃO

SINAI espera que os 
projetos de lei enviados 

pelo Governo à AL recebam 
a atenção e o respaldo 
necessários para serem 
aprovados, promovendo 
justiça e melhorando as 
condições de vida de todos 
os envolvidos. 
 Ciente de que as 
matérias são fruto da luta 
constante da Entidade, 

Zilta Nunes, coordenadora 
geral do SINAI, lembra que 
“anualmente o Sindicato 
apresenta as pautas das 
categorias que representa, 
e a recomposição salarial 
sempre está incluída nessas 
pautas como prioridade. 
Lutamos intensamente pela 
valorização profissional, pelo 
fortalecimento do serviço 
público e pela melhoria da 

qualidade de vida do ser-
vidor, seja ele ativo, apo-
sentado ou pensionista. Ano 
após ano, reivindicamos 
me lho res  sa lá r ios  e , 
em 2024, participamos 
de inúmeras reuniões 
com o Governo. Essas 
reuniões se estenderam 
por horas e consideraram 
as especificidades das 
diferentes categorias. Em 

mesa de negociação com 
a Secretaria de Adminis-
tração, após consulta à 
nossa base, finalmente 
chegamos a um acordo. 
Certamente, pontos preci-
sam ser melhorados e con-
tinuaremos na batalha, mas 
conquistamos esse Projeto 
de recomposição e também 
o PL que trata de diretrizes 
de política salarial”. 

Projetos podem promover justiça e melhorar as condições de vida dos trabalhadores 

O

M e n s a g e m  n º 
017/2024 t rata 

das diretrizes de po-
lítica salarial para os 
servidores. De acordo 
com o texto desse PL, 
os servidores públicos 
da ativa, aposentados 
e pensionistas com pa-
ridade terão os seus 
vencimentos, subsídios 
ou proventos revistos 
anualmente, sempre no 
mês de abril, pelo índice 
de inflação medido pelo 
Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) ou de 
outro índice que vier 
a substituí-lo, do ano 
anterior.
 De outro mo-
do, a Mensagem nº 
018/2024 dispõe sobre 
a revisão salarial dos 
servidores públicos da 
Administração Direta 
e Indireta e dá outras 
providências. Em ter-
mos gerais, o texto 
desse PL aponta que 
haverá recomposições 

salariais a partir de abril 
de 2025, bem como im-
plementação de novas ta-
belas salariais em janeiro 
de 2026. Somado a isso 
serão introduzidos novos cri-
térios para a promoção por 
qualificação.
 Contudo, para que ha-
ja a recomposição a partir do 
exercício financeiro de 2025, 
o Governo apontou como 
condicionante a recuperação 
do nível de arrecadação do 
Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Prestação de 
Serviços (ICMS), que deverá 
ter o comportamento, em 
valores reais, do período 
de julho a dezembro de 
2023. Em outros termos, 
condicionou a reposição a 

Condicionantes para reposição desagradam 
Sindicato e categoria

mudança na alíquota ICMS, 
que precisará passar de 
18% para 20%.
 A condicionante 
apontada nas mensagens foi 
compartilhada aos dirigentes 
do SINAI pelo secretário de 
Administração, Pedro Lo-
pes, durante reunião no 
dia 4 de julho, quando os 
sindicalistas dialogavam 
sobre a campanha salarial 
das diversas categorias 
representadas pelo Sin-
dicato. Outra condição 
imposta pelo Governo e 
anunciada pelo secretário foi 
que a despesa com pessoal 
não poderá ultrapassar 80% 
do crescimento da receita 
corrente líquida.
 Para o SINAI e tra-

balhadores da base, 
a existência de con-
d ic ionantes para as 
reposições salariais está 
longe de ser ideal e gera 
preocupação. Por isso, 
o Sindicato defende que 
o Governo deve buscar 
fontes de recursos para 
melhorar  as tabelas 
salariais, especialmente 
para os profissionais com 
salários mais defasados. 
Apesar disso, diante da 
defasagem de salários, 
a entidade vai buscar o 
apoio de deputados para 
garantir a reposição dos 
servidores.
 “O apo io  dos 
deputados é cruc ia l 
para a aprovação desta 
lei. Vamos trabalhar in-
cansavelmente para 
garantir que nossa voz 
seja ouvida e que o 
direito à recomposição 
salarial seja reconhecido 
e assegurado”, destaca 
Santino Arruda, coor-
denador geral substituto 
do SINAI. 

A
“Para o SINAI e trabalhadores da base, 
a existência de condicionantes para as 

reposições salariais está longe de ser ideal 
e gera preocupação. Por isso, o Sindicato 

defende que o Governo deve buscar fontes de 
recursos para melhorar as tabelas salariais.”



SINAI participa da assinatura de projetos de
lei para reposição salarial de servidores estaduais

irigentes do SINAI e 
rep resen tan tes  da 

base do Sindicato acom-
panharam, na tarde de 8 
de agosto, a assinatura das 
mensagens dos Projetos de 
Lei Complementares que, 
posteriormente, foram en-
caminhados à Assembleia 
Legislativa e estabelecem 
diretrizes para a política 
salarial permanente dos 
servidores do RN. Os textos 
assinados pela governadora 
Fátima Bezerra preveem que 
mais de 63 mil servidores 
de 20 categorias terão re-
composição salarial, apesar 
de apontar condicionantes 
para isso, como a mudança 
na alíquota do ICMS, que 
deverá passar de 18% para 
20%.
 Entre os projetos 
encaminhados à AL, está o 

PL da política salarial, que 
objetiva assegurar estabi-
l idade e previsibi l idade 
nas revisões salariais do 
funcionalismo (Mensagem 
nº 17/2024), e o PL que 
contempla a base do SINAI 
(Mensagem nº 18/2024) 

e, se aprovado pelos par-
lamentares, vai beneficiar 
servidores da ativa, apo-
sentados e pensionistas 
de várias categorias que 
integram a base do Sin-
dicato.
 A assinatura das 

mensagens aconteceu no 
auditório da Governadoria, 
no Centro Administrativo. 
Durante a cerimônia, o 
Governo destacou que a 
política permanente de re-
posição salarial é uma ação 
do Estado.

O texto assinado pela governadora Fátima Bezerra prevê que mais de 63 mil servidores estaduais 
de 20 categorias terão recomposição salarial

D

Em ofício, o SINAI cobrou isonomia no 
pagamento do décimo-terceiro ao Governo 

13º SALÁRIO

SINAI enviou ofícios 
ao Secretário da Admi-

nistração, Pedro Lopes, 
e ao Secretário Chefe do 
Gabinete Civil, Raimundo 
Alves,  em resposta ao 
adiantamento de 40% do 
décimo-terceiro realizado 
pelo Governo do Estado 
para os servidores ativos 
de órgãos com recursos 
próprios, efetuado em 10 
de julho. No documento, 
o Sindicato destacou a 
necessidade urgente de 
que todos os servidores, 

sejam ativos, aposentados, 
sejam pensionistas, também 
recebam esse adiantamento.
 Ao cobrar o paga-
mento dos 40% para todos os 
servidores, o SINAI destacou 
a necessidade de justiça 

e isonomia no tratamento 
dos funcionários públicos 
estaduais. A entidade entende 
que muitos servidores en-
frentam dif iculdades f i-
nanceiras significativas, e 
antecipar parte da gratificação 

natalina pode proporcionar 
um alívio financeiro.
 Além de reivindicar 
a equiparação no benefício 
entre os diferentes grupos 
de servidores, o Sindicato 
cobrou ao Governo que 
seja definida uma data de 
quitação dos 40%, asse-
gurando que todos que 
têm direito ao benefício 
possam contar com essa 
antecipação da mesma for-
ma como ocorreu com os 
servidores de órgãos com 
recursos próprios. 

Sindicato destacou a necessidade urgente de que todos os servidores recebam esse adiantamento

“Ao cobrar o pagamento dos 40% para 
todos os servidores, o SINAI destacou 
a necessidade de justiça e isonomia no 
tratamento dos funcionários públicos 

estaduais.”

O



Falta de concursos públicos é criticada pelo SINAI,
que cobra medidas urgentes ao Governo

CONCURSO

ausência de previsão 
para concursos públicos 

nos órgãos da base do SINAI, 
exceto para o IDEMA, é um 
ponto que recebe críticas 
da direção do Sindicato. Em 
audiência com o Governo, 
Zilta Nunes, coordenadora 
geral  da ent idade, ex-
pressou a necessidade ur-
gente de concursos para 
repor os quadros de pessoal, 
mencionando que a falta de 
concursos públicos é pre-
judicial para a sociedade, 
para os servidores que 
ficam sobrecarregados e 
para o regime próprio de 
previdência. “Escutar que 
não há possibilidade de ter 
concurso público para a 
nossa base é doloroso, pois 
temos uma necessidade 
real”, afirmou.
      Na mesma audiência, 
o coordenador de assuntos 

jurídicos do SINAI, Eliel 
Elias, solicitou ao Estado 
que abdique da apelação em 
uma ação judicial que visa à 
realização de concurso para 
o IPERN, permitindo que o 
processo siga para trânsito 
em julgado e possibilite a 
realização do concurso. Mas, 
sobre essa reivindicação, o 
Sindicato ainda não obteve 
resposta. 
 Além do IPERN, 

outros órgãos da base do 
SINAI também registram 
necessidade de concurso 
público, como é o caso da FJA, 
EMATER, EMPARN, CEASA, 

       A Lei nº 11.890, de 14 de agosto de 2024, dispõe 
sobre as diretrizes para elaboração e execução da Lei 
Orçamentária Anual para o exercício 2025 e dá outras 
providências. Essa Lei aponta a previsão de concursos 
públicos para órgãos da Administração Direta e Indireta. 

DETRAN e do IDIARN. 
 Com relação ao 
Departamento Estadual de 
Trânsito, existe um acordo 
com o Governo do Estado 
que foi renovado na mesa de 
negociação de 2024 e pre-
vê a realização de concurso 
público na Autarquia com 
ingresso dos aprovados a 
partir de dezembro de 2025. 
Esse tema voltará a ser 
tratado nos próximos meses, 
em audiência com a direção 
do DETRAN, o secretário 
de Administração, dirigentes 
do SINAI e trabalhadores da 
base da Autarquia. 

Entidade afirmou que falta de certames prejudica sociedade e sobrecarrega servidores

LOA 2025 E A REALIZAÇÃO DE CONCURSOS

A

Engorda da praia de Ponta Negra: SINAI fez a defesa
dos(as) trabalhadores(as) do IDEMA

m nota publicada no 
site e na página do 

Facebook, o SINAI repu-
diou a invasão da sede 
do Instituto de Desen-
volvimento Sustentável e 
Meio Ambiente, ocorrida 
em 8 de julho. O ato 
de violência aconteceu 
sob a liderança do atual 
prefeito de Natal, Álvaro 
Dias, auxiliado por alguns 
vereadores de sua base, 
por integrantes da gestão 
municipal e pelo deputado 
federal Paulinho Freire, 

que é candidato a prefeito 
da capital nas eleições mu-
nicipais de 2024. 
 As  imagens  da 
invasão ao IDEMA foram 
destaque na imprensa na-
cional e, no dia seguinte ao 
ocorrido, uma comissão de 
diretores do SINAI esteve 
presente no Instituto para 
prestar solidariedade e apoio 
aos companheiros da base 
sindical que foram agredidos 
de forma covarde.
 A invasão teve como 
objetivo pressionar o Governo 

IDEMA

e o Instituto para a liberação 
de uma licença ambiental que 
permitiria o início das obras 
de engorda da praia de Ponta 
Negra, desconsiderando 
critérios técnicos que po-
deriam aferir se a engorda 
agredia a natureza. A ação 
criminosa revela uma disputa 
de poder e, em se tratando de 
ano eleitoral, o SINAI entende 
existir uma disputa política 
que envolve, de um lado, in-
teresses representados pelo 
prefeito de Natal, Álvaro Dias, 
e, de outro, interesses da 

governadora do Estado, 
Fátima Bezerra. 
       O SINAI exige que 
as pessoas responsáveis 
respondam criminal-
mente pelo ato de vio-
lência que cometeram 
contra os servidores do 
IDEMA e contra o próprio 
Instituto. Somado a isso, 
o Sindicato chama a 
atenção da sociedade 
para a urgência de con-
curso público para o 
órgão, que precisa de um 
quadro mais robusto de 
servidores efetivos. 

Sindicato condenou ato de violência no Instituto

E



Com festa memorável, SINAI celebrou 
35 anos de lutas e conquistas 

o dia 7 de junho, o SINAI celebrou seus 35 anos 
de fundação com uma festa marcante. O evento, 

realizado no Versailles Recepções, em Natal, reuniu 
centenas de filiados e convidados em uma noite de 
celebração e reconhecimento.
 A festa foi um sucesso, com música ao vivo, jantar 

e um bolo especial para marcar a ocasião. Além disso, 
os filiados presentes foram agraciados com necessaires 
personalizadas, em um gesto de carinho e gratidão pela 
sua participação ativa na história do Sindicato.
 Durante o evento, a coordenadora geral do SINAI, 
Zilta Nunes, relembrou a trajetória de lutas e vitórias da 

CELEBRAÇÃO

N



entidade em defesa dos direitos da classe trabalhadora. 
Também houve a distribuição de revista em celebração 
pelos 35 anos e ocorreu uma homenagem a quatro figuras 
fundamentais na história do Sindicato: Manoel (Manu) 
Duarte, Sineide Lima, Santino Arruda e Áurea Miranda. 
Manu, primeiro coordenador geral da entidade, Sineide, 
primeira mulher eleita coordenadora geral, Santino, atual 
coordenador geral substituto do Sindicato, e Áurea, 
servidora do IDEMA, dirigente do SINAI em diversos 
mandatos e filiada comprometida com a causa sindical e 
dos trabalhadores.

 Para Zilta “celebrar 35 anos do SINAI é celebrar a 
força e a união da nossa categoria. Ao longo dessas três 
décadas e meia, enfrentamos desafios, conquistamos 
direitos e fortalecemos nossa voz. Este momento é de 
agradecer a todos os que contribuíram para essa história 
e renovar nosso compromisso com os servidores públicos 
da Administração Indireta e Direta que integram a base do 
Sindicato no Rio Grande do Norte. A programação dos 35 
anos do Sindicato teve seu ápice com a festa e seguirá 
ao longo de todo o ano”.



Governo do Estado 
prometeu lançar o 

edital do concurso do 
Instituto de Desenvol-
vimento Sustentável e 
Meio Ambiente (IDE-

Governo promete lançar edital do
concurso do IDEMA até janeiro de 2025

MA) até janeiro de 2025. 
A promessa foi feita pela 
governadora Fátima Bezerra 
no dia 8 de agosto, pelas re-
des sociais. 
 Fátima assinou o 

O termo de autorização para 
realização do certame. A 
previsão é de que o concurso 
oferte 113 vagas para analista 
ambiental, 27 para analista 
administrativo e 40 para o 

cargo de fiscal ambiental. 
      Reivindicado há 
muito tempo, esse será 
o primeiro concurso do 
Instituto, que foi criado 
em 1974.

Reajuste para auditores fiscais é inaceitável

Sindicato dos Servidores 
Públicos da Adminis-

tração Indireta do Rio Grande 
do Norte (SINAI-RN), por 
meio desta nota, manifesta 
sua profunda indignação com 
o reajuste que o Governo 
vai conceder aos auditores 
fiscais. Enquanto segue rigo-
rosamente algumas leis, 
concedendo reajustes signi-
ficativos a categorias com 
altos vencimentos, a gestão 
Fátima Bezerra descumpre 
outras legislações que garan-
tem reajuste anual e data-
base para trabalhadores com 
rendimentos mais modestos.
        Embora viva alegando que 
a Lei de Responsabilidade 
Fiscal e a necessidade de es-
tudos e análises o impedem 
de conceder reajustes para 
os trabalhadores da base 
do SINAI-RN, o Governo vai 
garantir um acréscimo na 
remuneração mensal dos 
auditores. Isso porque vai 
cumprir rigorosamente a Lei 
Complementar nº 484/2013, 
que assegura para os audito-

O

NOTA

res uma parcela variável 
reajustada anualmente. Em 
2024, a Unidade da Parcela 
Variável (UPV) é de R$285,19, 
representando um aumento 
de 19,63% em relação a 2023. 
Isso implica que um auditor 
fiscal do Tesouro Estadual, 
no nível cinco e com cem 
UPVs, terá um acréscimo de 
R$28.519,00 na remuneração 
mensal - um valor superior a 
20 salários mínimos em forma 
de gratificação.
 O Governo afirma 
que todos os auditores fis-
cais, ativos e aposentados, 
já recebem remuneração 
limitada ao teto, e que, por 
isso, não haverá ganho 

adicional de gratificação. 
Porém, esse aumento ele-
vado contrasta com os ven-
cimentos da maioria dos ser-
vidores, evidenciando uma 
discrepância clara. É um ato 
legal, mas certamente injusto.
 Enquanto categorias 
de maior salário têm suas 
reivindicações atendidas, 
muitos trabalhadores da 
base do SINAI-RN enfrentam 
salários defasados e não 
recebem reajustes há anos. 
Quando finalmente o Governo 
apresenta textos de Projetos 
de Lei, como as mensagens 
nº 017/2024 e nº 018/2024 
enviadas à Assembleia Legis-
lativa no final de agosto, que 

tratam da política salarial e da 
recomposição salarial para 
servidores da Administração 
Direta e Indireta, eles vêm 
acompanhados de condicio-
nantes. A mais absurda é a 
recuperação da arrecadação 
do ICMS, que gera incerteza 
sobre a efetiva concessão dos 
reajustes.
 Exigimos que o Go-
verno do Estado cumpra com 
todas as legislações per-
tinentes, que garanta reajustes 
anuais e data-base para todas 
as categorias, que adote 
uma política salarial mais 
justa e equitativa e livre de 
condicionantes, promovendo, 
assim, a necessária valori-
zação profissional para os 
servidores públicos do RN. 
Todos, independentemente 
de sua categoria ou nível 
de remuneração, merecem 
um tratamento isonômico, 
sem qualquer privilégio, pois 
contribuem para o funcio-
namento do Estado do Rio 
Grande do Norte.

SINAI-RN

“ Enquanto segue rigorosamente algumas 
leis, concedendo reajustes significativos 
a categorias com altos vencimentos, a 

gestão Fátima Bezerra descumpre outras 
legislações que garantem reajuste anual 

e data-base para trabalhadores com 
rendimentos mais modestos.”

SINAI exige justiça e isonomia para todos os servidores públicos

IDEMA



Eleita comissão responsável pelo 16º CONSINAI
CONSINAI

o dia 15 de agosto, 
a Direção Executiva 

Colegiada Estadual Am-
pliada do SINAI se reuniu 
no auditório da sede 
estadual do Sindicato, em 
Natal. A organização do 
16º Congresso do SINAI 
(CONSINAI) integrou a 
pauta da reunião, tendo 
sido eleita a comissão 
responsável pela organi-
zação evento.
 Integram a co-
missão, como titulares: 
Sant ino Arruda (DA-
TANORTE), Euzamar 
Mesquita (FJA), Newton 
Pere i ra  (FUNDASE), 
Alexandre Guedes (DE-
TRAN), Ivanilda Xavier 
(Regional Mossoró) e 
Nilson Bezerra (Regional 
Seridó). 

16º CONSINAI 
 Instância máxima 
de deliberação do Sin-
dicato, a 16ª edição do 
Congresso do SINAI vai 
ocorrer entre os dias 28 e 
30 de novembro de 2024 
no Praia Bonita Resort, 
localizado na praia de 
Camurupim, e servirá 
como plataforma para 
discutir e decidir sobre 
questões cruciais para 
a categoria, para traçar 
novos rumos e estratégias 
para o fortalecimento da 
entidade e a conquista de 
direitos para os filiados.
 Antecedendo o 
Congresso, entre 22/10 
e 19/11, serão realizadas 
Assembleias nas regio-
nais e nos locais de traba-
lho para a escolha de 
delegados. Em setembro 

Grupo é composto por trabalhadores da base do SINAI-RN e na primeira reunião decidiu data e local do evento.

ocorrerá a Assembleia 
Geral para aprovação do 
regimento e para refe-
rendar a comissão.

REUNIÃO AMPLIADA
      O encontro contou com 
a presença de membros 
da direção da entidade, 
inclusive dirigentes das 
regionais, e do técnico do 

Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEE-
SE), Ediran Teixeira. 
Além da organização do 
16º CONSINAI, a pauta 
abrangeu a análise da 
conjuntura atual, os Pro-
jetos de Lei de Recom-
posição Salarial, e outros 
encaminhamentos.

N



Mensalidade Sindical........................................................................ 171.682,82R$  
Rendimento CEF 3.116,47R$      

RECEITAS Rendimento BB 11.929,99R$    
Hon. Sind. RT 0000086-02.2021.5.21.0009 4.555,29R$      
Hon. Sind. RT 0921300-56.1995.5.21.0002......................................................................14.101,79R$    
TOTAL................................................................................................... 205.386,36R$  

Nº VALOR 
01 ASSESSORIA JURIDICA 22.103,04R$    
02   4.402,00R$      
03 ASSESSORIA CONTABIL 2.811,67R$      
04 FOLHA DE PESSOAL 19.184,56R$    
05 ENCARGOS SOCIAIS (FGTS, ISS, INSS, COFINS, CSLL, IRRF e PIS) 17.086,97R$    

SUB. TOTAL....................................................................................... 65.588,24R$    
06 DIEESE MENSALIDADE 1.138,78R$      
07 TELEFONES + CELULAR (Natal/Caicó/Mossoró/Pau dos Ferros) 1.558,37R$      
08 ÁGUA 170,17R$         
09 ENERGIA 93,66R$           
10 FUNDO FIXO CAICÓ 3.057,10R$      
11 FUNDO FIXO MOSSORÓ 3.914,29R$      
12 FUNDO FIXO PAU DOS FERROS 1.729,05R$      
13 FUNDO FIXO NATAL 4.211,79R$      
14 JORNAIS DO SINAI 5.700,00R$      
15 SUBSIDIO TEMPORÁRIO DE DIRIGENTE SINDICAL 3.932,73R$      
16 DESPESA COM REFEIÇÕES E DESLOCAMENTOS DE DIRIGENTES EM EXPEDIENTE 16.346,51R$    
17 DESPESA COM REFEIÇÕES E TRANSPORTE DE FUNCIONÁRIOS EM EXPEDIENTE 4.881,45R$      
18 PROVEDOR DE INTERNET E TV A CABO 205,23R$         
19 SEGURANÇA ELETRÔNICA 600,91R$         
20 MENSALIDADE INTERSINDICAL 5.400,00R$      
21 MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM DO SITE 300,00R$         
22 TAXA DE LOCALIZAÇÃO (SEDE) 363,63R$         
23 * DESP. C/ AJUDA FINANCEIRA PARA A FRENTE BRASIL POPULAR 1.000,00R$      
24 * DESP. C/ AJUDA FINANCEIRA PARA O CENTRO POTIGUAR DE CULTURA 200,00R$         
25 * DESP. C/ AJUDA FINANCEIRA PARA O MOVIMENTO DE LUTA POR MORADIA POPULAR - RN 400,00R$         
26 * DESP. C/ ATIVIDADES DA COORDENAÇÃO DA MULHER TRABALHADORA 3.334,69R$      
27 * DESP. C/ RENOVAÇÃO DE SEGURO VEICULAR (VOYAGE SEDE) 2.335,22R$      
28 * DESP. C/ PUBLICAÇÃO DE EDITAIS 1.800,00R$      
29 * DESP. C/ CÁLCULOS TRABALHISTAS (PROC. 0717663.60.2022.8.20) 200,00R$         
30 * DESP. C/ CUSTAS PROCESSUAIS (PROC. 0837022-59.2023.8.20-5001) 1.707,07R$      
31 * DESP. C/ REGISTRO FOTOGRÁFICO DAS ATIVIDADES DO SINAI 1.800,00R$      
32 * DESP. C/ ATIVIDADES SINDICAIS (ATO PÚBLICO, GREVE, ASSEMBLEIAS GERAIS E OUTRAS) 18.564,75R$    

TOTAL................................................................................................... 150.533,64R$  
Receitas......................................... 205.386,36R$      
Despesas......................................... 150.533,64R$      
Saldo do mês................................... 54.852,72R$        

LEGENDA: * despesa de caráter não-permanente.

ZILTA NUNES DE OLIVEIRA       TEREZINHA DE C. R. FILHA              FRANCISCO ANTÔNIO DUARTE
     Coordenadora Geral               Contadora CRC/RN 3.805                     Coordenador Financeiro

SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO
INDIRETA DO RN - SINAI

DEMONSTRATIVO FINANCEIRO
Receitas e despesas do mês de Março de 2024

DESPESAS

ASSESSORIA DE IMPRENSA

Empregados da DATANORTE 
e EMPARN terão reajuste 
salarial em abril de 2025

s empregados da 
DATANORTE e 

da EMPARN terão um 
reajuste salarial em 
abril de 2025 baseado 
no Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) de 2024. 
O acordo foi formalizado 
durante uma audiência 
no Tribunal Regional do 
Trabalho do Rio Grande 
do Norte (TRT-RN) no 
dia 20 de agosto.
 A audiência, 
que contou com a 
participação da direção 
do SINAI-RN e dos 
representantes do 
Governo do Estado, 
incluindo o procurador 
geral substituto Dr. 
Santana e o Secretário 
Adjunto da Tributação, 

O
Trabalhadores da CEASA serão contemplados 

com recomposição no mesmo modelo
Álvaro Bezerra, também 
t ra tou do d iss íd io 
coletivo referente às 
perdas salariais de 2023. 
Embora a discussão 
sobre essas perdas 
tenha sido adiada para 
outro momento, o acordo 
sobre o reajuste salarial 
representou um avanço.
 A lém d isso , 
o Governo anunciou 
que os empregados 
da CEASA também 
receberão um reajuste 
baseado no IPCA de 
2024 em abril de 2025. 
Trata-se de uma notícia 
positiva e consequência 
das diligentes atuações 
política e jurídica do 
SINAI, apesar de ainda 
não ter ocorrido uma 
audiência de conciliação 
específica para essa 
categoria.

s Mulheres Arteiras 
da Regional Médio 

Oeste, em Mossoró, estão 
aprendendo uma nova 
habilidade: confecção de 
joias têxteis. Salvina Andrade, 
que é coordenadora geral 
da Regional, ministra as 
aulas e compartilha seu co-
nhecimento com as filiadas. 
 “As peças que pro-
duzimos são acessórios fabri-
cados em macramê, como 

Grupo de mulheres da Regional Médio Oeste 
passa a confeccionar joias têxteis 

colares, pulseiras e brincos, 
entre outras. Transmito 

A

meus conhecimentos para 
as integrantes do grupo. Elas 

compram o material e con-
feccionam coletivamente”, 
explicou a sindicalista. 
      As aulas de macramê 
com foco em joias tiveram 
início no segundo semestre 
de 2024 e acontecem nas 
quartas-feiras, das 13h às 
16h, na regional. De acordo 
com Salvina, a produção 
gera renda extra para as mu-
lheres e o grupo pretende 
expor os trabalhos em feiras, 
além de realizar vendas di-
retas.

MULHERES


